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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : ROBERTA PATRIARCA MAGALHÃES - SP219114

EDISON BALDI JUNIOR - SP206673
AGRAVADO : HELIO VITOR BOMFIM
ADVOGADO : FERNANDO EDUARDO ORLANDO - SP097883
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE FALSIDADE DE 
ASSINATURA. RECONHECIMENTO. DECLARAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.041 do CPC, uma vez realizado o juízo de 
retratação com manutenção da conclusão fixada pelo acórdão 
recorrido, o recurso especial deverá ser remetido automaticamente ao 
Superior Tribunal de Justiça, não havendo nenhuma previsão para 
emenda ou acréscimo às razões do apelo nobre.
2. A Caixa Econômica Federal não possui interesse jurídico para 
pleitear emenda às razões do recurso especial interposto pela parte 
contrária.
3. A matéria relativa à base de cálculo dos honorários advocatícios é 
jurídica e foi devidamente prequestionada, não se aplicando os óbices 
das Súmulas nºs 7 do STJ e 282, 283 e 284 do STF.
4. O Tema 1.076 do STJ disciplina que a fixação de honorários por 
apreciação equitativa não é permitida quando os valores da 
condenação, da causa ou o proveito econômico forem elevados, como 
alegado no caso concreto.
5. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 22 de outubro de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : ROBERTA PATRIARCA MAGALHÃES - SP219114

EDISON BALDI JUNIOR - SP206673
AGRAVADO : HELIO VITOR BOMFIM
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE FALSIDADE DE 
ASSINATURA. RECONHECIMENTO. DECLARAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.041 do CPC, uma vez realizado o juízo de 
retratação com manutenção da conclusão fixada pelo acórdão 
recorrido, o recurso especial deverá ser remetido automaticamente ao 
Superior Tribunal de Justiça, não havendo nenhuma previsão para 
emenda ou acréscimo às razões do apelo nobre.
2. A Caixa Econômica Federal não possui interesse jurídico para 
pleitear emenda às razões do recurso especial interposto pela parte 
contrária.
3. A matéria relativa à base de cálculo dos honorários advocatícios é 
jurídica e foi devidamente prequestionada, não se aplicando os óbices 
das Súmulas nºs 7 do STJ e 282, 283 e 284 do STF.
4. O Tema 1.076 do STJ disciplina que a fixação de honorários por 
apreciação equitativa não é permitida quando os valores da 
condenação, da causa ou o proveito econômico forem elevados, como 
alegado no caso concreto.
5. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
(CEF) contra decisão monocrática de minha lavra, assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE FALSIDADE DE ASSINATURA. 
RECONHECIMENTO. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 
RELAÇÃO JURÍDICA. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
LIMITES PERCENTUAIS SOBRE O VALOR DA CAUSA. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO (e-STJ, fl. 1.060)
 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu (1) que, após o juízo de 
retratação negativo realizado pelo TRF da 3ª Região, deveria ser facultada à parte 
contrária, HÉLIO VITOR BOMFIM (HÉLIO), emendar as razões do seu recurso 
especial; e (2) que os fundamentos do acórdão proferido no juízo de retratação 
(negativo) são suficientes para manter a fixação dos honorários advocatícios por 
equidade, não sendo possível alcançar conclusão contrária sem violar as Súmulas nºs 
7 do STJ e 282, 283 e 284 do STF. 

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 1.078/1.087).

É o relatório.

 

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

 

(1) Emenda às razões do recurso especial

Nos termos do art. 1.041 do CPC, uma vez realizado o juízo de retratação 
com manutenção da conclusão fixada no acórdão recorrido, o recurso especial deverá 
ser remetido automaticamente ao Superior Tribunal de Justiça, não havendo na 
lei nenhuma previsão para emenda às razões do recurso especial previamente 
manejado.

Confira-se:

 
Art. 1.041. Mantido o acórdão divergente pelo tribunal de origem, o 
recurso especial ou extraordinário será remetido ao respectivo tribunal 
superior, na forma do art. 1.036, § 1º.

 

Vale acrescentar que, no caso, o recurso especial foi interposto pela parte 
contrária HÉLIO, de modo que a CEF não tem nem mesmo interesse jurídico em 
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pleitear essa medida.

 

(2) Súmulas nºs 7 do STJ e 282, 283 e 284 do STF

Impossível cogitar de aplicação dos óbices sumulares em testilha para 
interditar o conhecimento do recurso especial, porque a matéria relativa à base de 
cálculo dos honorários advocatícios sucumbenciais é estritamente jurídica, e não fática.

Além disso, os artigos de lei invocados nas razões recursais são pertinentes 
e foram devidamente analisados pelo Tribunal Regional.

Com efeito, a questão debatida nos autos já foi oportunamente disciplinada 
pelo Tema 1.076 do STJ, no sentido de que:

 
i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida 
quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico 
da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a 
observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do 
CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais 
serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; 
ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da 
causa. 
 
ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, 
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo 
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito 
baixo.
 
 

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

 

Documento eletrônico VDA43841725 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 09/10/2024 13:52:20
Código de Controle do Documento: 6041f287-8597-4c0c-8311-b037cd5f55e6



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HELIO VITOR BOMFIM
ADVOGADO : FERNANDO EDUARDO ORLANDO - SP097883
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : ROBERTA PATRIARCA MAGALHÃES - SP219114

EDISON BALDI JUNIOR - SP206673

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : ROBERTA PATRIARCA MAGALHÃES - SP219114

EDISON BALDI JUNIOR - SP206673
AGRAVADO : HELIO VITOR BOMFIM
ADVOGADO : FERNANDO EDUARDO ORLANDO - SP097883

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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